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I – RELATÓRIO

Em Processo protocolado  sob  nº  99333862-3,  de  interesse IVONETE MENDES FALCÃO, professora lotada na Secretaria de Educação Básica do Estado do Ceará, esta Secretaria consulta este Conselho de Educação do Ceará sobre a validade do Certificado do Curso de Comunicação e Expressão nas Séries Iniciais do 1º Grau, emitido pelo Centro de Ensino Tecnológico de Brasília – CETEB,  na  modalidade a distância, para fins de ascensão funcional de professor.  
Junto ao requerimento inicial, constavam o Certificado, objeto da consulta e o Extrato de Pagamento da professora, onde se verifica a sua classificação, como “Professor Pleno I”. 

Estranhando a ausência de   título de graduação que justificasse a sua classificação “Professor Pleno”, solicitou-se à interessada a apresentação de tal documento. Prontamente, a solicitação  foi acatada e apresentado “Diploma de Graduação em Pedagogia Cristã: Licenciatura Plena”, expedido pelo Seminário teológico do Maranhão – SETEMA, com o respectivo histórico escolar. 

Segundo a própria interessada, “com o Diploma do SETEMA”, ela está fazendo curso de pós-graduação na Universidade Estadual Vale do Acaraú, não lhe sendo imposta nenhuma exigência, no ato da matrícula. 

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Quanto à validade do Curso de Comunicação e Expressão nas Séries Iniciais do 1º grau, ministrado na  modalidade a distância, pelo Centro de Ensino Tecnológico de Brasília – CETEB – Unidade da Fundação Brasileira de Educação – Escola Aberta, de Brasília/DF, nada a obstar, por ser o mesmo instituição idônea. 

No entanto, vale-nos ressaltar que a partir da LDB- 9394/96, a Lei nº 5692/71, que estabelecia  uma escala de gradação de habilidades para as várias séries do Ensino do 1º Grau – hoje fundamental e, para o 2º - hoje médio resta revogada juntamente com as suas exigências. A Lei Nova determinou, simplesmente, em seu Art. 62: “a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de Licenciatura, de graduação plena em universidades e institutos superiores de educação, admitindo-se como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal.”      

Quanto ao “Diploma de Graduação em Pedagogia Cristã: Licenciatura Plena”, este Colegiado, em farta jurisprudência, tem se manifestado pela nulidade de titulação emitida pelo Seminário Teológico do Maranhão (SETEMA), pelas razões abaixo arroladas:  

1. O Seminário Teológico do Maranhão, entidade sediada em Santa Inês (Ma), é entidade que, ante os olhos de nossa Constituição Federal, situa-se no território sob o abrigo da “liberdade de consciência e crença” (Art. 5o , Item VI), destinada, dentro desses limites, à formação de clérigos e fiéis, nos restritos espaços eclesiásticos.  Nessas circunstâncias, por força do disposto do Decreto-Lei 1.051/69, tinham seus cursos considerados “equivalentes”  aos de licenciatura das instituições de ensino superior.

2. Foi na caudal desse Decreto-Lei que muitos, dele egressos, conseguiram candidatar-se à ultimação de seus estudos em cursos das universidades de todo o País e, em particular, do Sistema de Ensino do Ceará.  Vários foram, em verdade, os pareceres emitidos pelo CEC com esta orientação.

3. Tal situação, no entanto, começou a mudar a partir da Lei  9.394/96           (a LDB), que, em seu Art. 33, dispôs sobre o ensino religioso na escola pública em nível fundamental e sobre a formação específica de tais professores, vale dizer, a “habilitação” em cursos de “licenciatura”.  Com isso, estava abrigando a figura do “ensino religioso”  como “educação escolar”.  Na verdade, a LDB, em seu Art. 1o, tem conceito amplo da educação. Mas, no § 1o do mesmo artigo, in verbis, se expressa:  Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. A interpretação é a de que circunscrevem-se, no âmbito da “educação escolar” todas as modalidades descritas no bojo da LDB. E de que devem se caracterizar como “instituições próprias” todas as que tenham por função a “educação escolar”. 

4. “Instituições próprias”, nos termos do Art. 209, II, da Constituição Federal, são aquelas que se sujeitam à autorização e à avaliação do poder público.  E, nos termos da LDB, as que se submetem a processo de credenciamento junto ao sistema de ensino a que pertençam (Arts. 16, 17 e 18).  E mais: que têm seus cursos sujeitos a processo de autorização (stricto sensu) e reconhecimento.

5. Após a LDB, pois, a área do ensino religioso passava a circunscrever-se em dois amplos territórios: a) o eclesiástico, ministrado em instituições não-escolares, com vistas à formação dos clérigos e fiéis das diversas denominações religiosas; b) o escolar, que, no caso da educação superior, opera-se em instituições credenciadas e sob a forma dos cursos de bacharelado (para o estudo da teologia por leigos) e de licenciatura (para a formação de professores), além dos possíveis na área de pós-graduação.

6. Dentro desse novo espírito, o Conselho Nacional de Educação entendeu não haver mais sentido o instituto da “equivalência de estudos” das instituições eclesiásticas, com vistas à sua validade e à ultimação nos cursos  de licenciatura da vida secular.  Dentro dessa orientação, disciplinou, por intermédio do Parecer CES 241/99, a criação de cursos superiores na área de teologia.  E terminou por se pronunciar por estar revogado pelo espírito da LDB o Decreto-Lei 1.051/69.  É o que diz o Parecer 765, de 10 de agosto de 1999, que tem por Relator, o Conselheiro Yugo Okida:

Por oportuno, voto também por esclarecer às instituições interessadas que o Decreto-Lei 1.051/69, que permitia, na hipótese de existência de vagas, forma de ingresso privilegiada em cursos de licenciatura para os que houvessem concluído estudos em Seminários Maiores, Faculdades Teológicas ou instituições equivalentes, dispensando-os do antigo exame vestibular e permitindo-lhes prestar exames preliminares, foi revogado pelo Art. 92 da Lei 9.394/96, a qual também determina que todo o ingresso em cursos superiores de graduação, exceto no caso das transferências ex officio, seja feito mediante processo seletivo prévio”.  
7. Em situações pretéritas, o Conselho de Educação do Ceará tomou o Seminário Teológico do Maranhão como instituição eclesiástica e, como tal, seus egressos com direito a terem seus estudos considerados equivalentes nas universidades do Sistema Estadual de Ensino.  Com a nova orientação do Conselho Nacional de Educação, acordada também entre os CEEs, procurou orientar instituições congêneres a configurar seus cursos dentro da nova orientação: a) no genuíno espaço eclesiástico, sem que contem, porém, com a possibilidade da utilização posterior da “equivalência de estudos”; b) o credenciamento da instituição no espaço da “educação escolar”,  formatando seus cursos nos modelos do bacharelado ou da licenciatura.  

O SETEMA vem tendo insistente polêmica com este Conselho, dizendo-se sob a lei de Deus, ignorando a “dos homens”.  Teimou em ser “curso a distância”, até que o MEC não o identificasse como instituição nele credenciada, por força do que dispõe Decreto Presidencial específico.  Embora admoestado, considerou-se fora do espaço da LDB, não submetendo seus cursos à constitucional “autorização e avaliação pelo poder público” (Art. 209, Item II, da Constituição Federal), se a opção era por que seus cursos tivessem validade na vida secular e civil. A Instituição não se credenciou junto ao CNE.  Seus cursos não se autorizaram ou reconheceram nesse mesmo Conselho.  E, no caso da suposta licenciatura, não seguiu parâmetros acordados, no Ceará (o mesmo acontecendo em outros estados) pelo CEC e o CONOERCE (Conselho de Orientação de Ensino Religioso no Ceará), nos termos do Art. 33 da mesma LDB.

 8.  Neste caso, ora em análise, a interessada instrui o processo com “diploma”, emitido pelo SETEMA, onde se afirma ter ela concluído seus estudos em 30 de dezembro de 1998, data anterior, portanto, ao citado Parecer nº 241 do CNE, de 15 de março de 1999, o primeiro, pós-LDB a disciplinar a questão dos cursos na área da teologia e ciências religiosas, data ao nosso entender limite para a preservação dos direitos adquiridos em relação à figura da equivalência de estudos dos cursos de seminários. Possível, pois, pleitear-se, no caso, uma expectativa de direito adquirido.

III – VOTO DO RELATOR

Tendo  em vista os fatos novos incorporados ao processo em pauta (graduação conferida pelo SETEMA e informação de matrícula em curso de pós-graduação, na Universidade Estadual Vale do Acaraú) meu voto é no sentido de se solicitar esclarecimentos:

1 – À Secretaria da Educação Básica, sobre a real situação funcional da Profª Ivonete Mendes Falcão e qual a titulação que lhe garantiu o “cargo de Professor Pleno I”; 

2 – À Unive4rsidade estadual Vale do Acaraú, sobre eventual matrícula da Profª Ivonete Mendes Falcão em curso de pós-graduação e, se for o caso, qual o comprovante de curso de graduação por ela apresentado, para ingresso em tal curso;     

3 – À Profª Ivonete Mendes Falcão, sobre comprovação, mediante recibos autenticados em banco, de que realmente concluiu o “Curso de Pedagogia Cristã: Licenciatura Plena”, no SETEMA, em 30 de dezembro de 1998.  

No caso de comprovada a data da conclusão poder-se-ia argüir, no caso, à interessada a expectativa de um direito adquirido, à equivalência de estudos preconizada pelo extinto Decreto-Lei  nº 1.051/69 e possibilidade de ultimação de curso em instituição secularmente credenciada, a louvar-se na data da emissão do documento.   
Em face do exposto, verifica-se um descompasso entre a consulta formulada (validade de certificado de curso em nível médio), para fins de ascensão funcional de professor que já percebe como “Professor Pleno I” e a real titulação da interessada.

No meu entender, a investigação da própria SEDUC e, no caso, a consulta seria sobre a validade do diploma de graduação, emitido pelo SETEMA, como tantas outras que antecederam a este processo   

É o Parecer.
 IV – CONCLUSÃO  DA CÂMARA

 A Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará aprova o voto do Relator.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 21 de junho  de 2000.

Marcondes Rosa de Sousa

Relator 

Antônio Cruz Vasques

Presidente da Câmara                                
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